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Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No passado dia 2 de junho de 2023, foi discutida em plenário na Assembleia da República a

Proposta de Lei 16/XV/1.ª da iniciativa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores, cujo objeto passava pela eliminação da atribuição de isenções fiscais aos partidos

políticos em sede de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, imposto

municipal sobre imóveis, imposto automóvel e demais impostos sobre o património previstos no

n.º 3 do artigo 104.º da Constituição.

Durante a discussão foi argumentada a alegada preponderância destas isenções na capacidade

de independência e funcionamento dos partidos políticos, propondo, da parte do Partido

Socialista, que uma alteração destas isenções mereceria uma revisão do financiamento público

atribuído aos partidos. A ser verdade, tal significaria que existe um peso mais significativo do

que aquele que se tem estimado daquelas isenções no total do montante de financiamento dos

partidos políticos.

A Iniciativa Liberal considera que esta discussão não se pode fazer de forma pouca clara e sem

dados quantitativos exatos, pelo que se torna essencial requerer ao Ministério das Finanças o

detalhe dos dados das despesas e dos benefícios fiscais concedidos aos partidos, discriminados

por partido político beneficiário, por imposto e por ano, abrangendo o período desde 2017 a

2022.

Assim, face ao exposto e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo

Parlamentar da Iniciativa Liberal vem requerer ao senhor Ministro das Finanças a apresentação

dos dados desagregados por partido político beneficiário, por imposto e por ano, das despesas e

benefícios fiscais concedidos a partidos políticos no período que decorrido entre o ano fiscal de

2017 e o ano fiscal de 2022.



Palácio de São Bento, 14 de junho de 2023

Deputado(a)s

JOÃO COTRIM FIGUEIREDO(IL)

CARLOS GUIMARÃES PINTO(IL)

BERNARDO BLANCO(IL)

CARLA CASTRO(IL)

JOANA CORDEIRO(IL)

PATRÍCIA GILVAZ(IL)

RODRIGO SARAIVA(IL)

RUI ROCHA(IL)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: X
	txtNrRequerimento[0]: 134
	txtLegRequerimento[0]: XV
	txtSessaoRequerimento[0]: 1
	txtTipoRequerimento[0]: - AC

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: 
	txtNrPergunta[0]: 
	txtLegPergunta[0]: 
	txtSessaoPergunta[0]: 

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2023-06-14
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Requerimento de dados desagregados de benefícios fiscais concedidos a partidos políticos
	txtDestinatario[0]: Ministro das Finanças

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2023-06-14T12:32:44+0100
	Paula Almeida (Assinatura Qualificada)


		2023-06-14T15:15:24+0100
	Helga Correia (Assinatura Qualificada)


		2023-06-14T16:03:26+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2023-06-14T12:32:50+0100
	Unknown signer 8f886e718d99d0f4398bccb6d784842542fc80e7


		2023-06-14T15:15:45+0100
	Unknown signer 37743dda49a29b4ea8ad90391a62d78c47bfb86e


		2023-06-14T16:03:34+0100
	Unknown signer 571a4a1e20551df99f56f85df3a7517a17c9196f




